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Resumo 
O presente trabalho visa estudar o instituto da resolução do contrato por alteração das 
circunstâncias, bem como alguns temas importantes que com ele se relacionam. 
O nosso percurso inicia-se com uma breve perspectiva da origem e desenvolvimento 
deste instituto, abordando algumas teorias que se foram destacando (desde o surgimento da 
cláusula rebus sic stantibus) e que, apesar de serem todas diferentes, conduzem com alguns 
ajustamentos e correcções, a resultados idênticos. 
Passaremos depois ao estudo do art. 437.º do Código Civil, disposição dedicada à 
questão aqui em apreço. Analisados os pressupostos de aplicação e consequências da mesma, 
dedicar-nos-emos a uma questão essencial: 
A resolução é um direito que assiste à parte lesada e quando verificados os requisitos 
do art. 437.º, a mesma pode exercê-lo, requerendo-a. Mas como? Tem que recorrer a juízo? 
Ou é possível a resolução extrajudicial (através de carta, por exemplo)? 
Este problema tem relevância prática quando as partes se mostram divergentes quanto 
ao facto de fazer cessar ou não o contrato, sem prejuízo da importância teórica que tem esta 
discussão. Tanto a jurisprudência como a doutrina portuguesas se têm pronunciado acerca 
deste assunto, não conseguindo no entanto chegar a um consenso. Procuraremos mostrar as 
posições daqueles que já se preocuparam com esta querela e numa perspectiva mais prática 
analisaremos algumas decisões dos nossos tribunais. 
Não se trata de um exercício meramente analítico sobre a matéria, mas de uma 
reflexão crítica sobre o regime em vigor propiciador, de um melhor conhecimento pessoal da 
problemática e um singelo contributo para quem como nós se interesse por estas questões. 
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Abstract 
The current work aims to study the institution of contract termination by changing the 
circumstances, as well as some important issues that relate to it. 
Our tour begins with a brief overview of the origin and development of this institute, 
treating some theories that have been emphasizing (since the beginning of the clause rebus sic 
stantibus) and which, although they are different, with some adjustments and corrections, lead 
to identical results. 
Then we move into the study of the art. 437.º from the Civil Code, a provision 
dedicated to the issue handled here. After the conditions for application and its consequences 
have been analysed, we will devote ourselves to an essential question: 
Termination is a right to the injured party and when all the requirements of the art. 
437.º are verified, it can exercise it, by requesting it. But how? Does it have to resort to court? 
Or is it possible to court settlement (via letter, for example)? 
This problem has practical relevance when the parties differ to show whether or not to 
terminate the contract, without prejudice to the theoretical importance of having this 
discussion. Both Portuguese case law and doctrine have been pronounced on this matter, 
failing, however, to reach a consensus. We shall show the positions of those who have 
concerned themselves with this complaint and in a more practical review some decisions of 
our courts. 
It is not merely an analytical exercise on the matter, but a critical reflection on the 
current system enabler, of a better personal knowledge of the problem and a modest 
contribution to those who as us are interested in these issues. 
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Siglas e Abreviaturas 
AAFDL   Associação Académica da Faculdade de Direito de Lisboa 
Ac.    Acórdão 
Art.    Artigo 
BMJ    Boletim do Ministério da Justiça 
BOA    Boletim da Ordem dos Advogados 
C.C.    Código Civil 
CJ    Colectânea de Jurisprudência 
CRP    Constituição da República Portuguesa 
D.    Digesta (Corpus Iuris Civilis, vol. I ed. Theodorus 
MOMMSEN/Paulus KRÜGER, 16.ª ed., Berlim, 1954) 
Ed.    Edição 
p. ex.    Por exemplo 
ROA    Revista da Ordem dos Advogados 
ss.    seguintes 
STJ    Supremo Tribunal de Justiça 
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1. Introdução 
Sendo o objecto da presente reflexão teórica a resolução contratual por alteração das 
circunstâncias, começamos por referir que o contrato resulta de um acordo de duas ou mais 
pessoas com a consciência de vinculação jurídica, pelo qual se opera a ordenação autónoma 
de interesses privados
1
. Para Ulpianus
2
, jurista, político e estudioso que exerceu grande 
influência na evolução do direito romano e bizantino, “A palavra conventio é tão geral que 
pertence a tudo aquilo em que consentem os que entre si agem para fazer contratos e 
transacções” e, citando Pedius3, jurista dos séculos I e II, acrescenta: “(…) não há nenhum 
contrato, nenhuma obrigação que não contenha em si, convenção, quer se faça de coisa ou de 
palavras; porque também a stipulatio, que se faz de palavras, é nula se não tiver o consenso”. 
Apesar de se tratar de um tema tão actual, não se pense que a imprevisibilidade que 
leva à alteração ou mesmo à resolução contratual por alteração de circunstâncias, não fosse há 
recuados tempos algo que deixasse de preocupar aqueles que se dedicavam a organizar as 
sociedades conferindo-lhes regras. 
Longe de séculos em que a evolução acontecia a curtos passos, vivem-se tempos de 
incertezas do dia de amanhã, de evolução rápida e de alterações económicas e sociais tão 
profundas e aceleradas que não nos é possível assegurar com grande rigor as circunstâncias da 
próxima alvorada. Um mundo em que as relações comerciais, económicas, financeiras e de 
movimento permanente de pessoas e de mercadorias aproxima e aprofunda interdependências 
com consequências imprevisíveis no dia que se segue. 
Hoje, uma crise financeira nos Estados Unidos repercute-se de imediato na Europa e 
na vida de cada um dos cidadãos: os juros sobem, as economias ressentem-se com quebras no 
consumo, com desemprego, com falências, com crises sociais. Um tumulto na cidade do 
Cairo ou um conflito no Médio Oriente ou na África provocam a subida do preço dos 
combustíveis em todo o mundo, escassez de cereais e convulsões de diferentes naturezas. 
                                                 
1
 Sobre a definição de contrato, veja-se, CARVALHO FERNANDES, Teoria Geral do Direito Civil, vol. II, 5.ª ed., 
Lisboa, Universidade Católica Editora, 2010, pp. 50-88. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, 12.ª ed., 
Coimbra, Almedina, 2009, pp. 215-221. ANTUNES VARELA, Das Obrigações em Geral, vol. I, 10.º ed., Coimbra, 
Almedina, 2000, pp. 211-214. 
2
 D. 2, 14, 1, 3: «Conventionis verbum generale est ad omnia pertinens, de quibus negotti contrahendi 
transigendique causa consensiunt qui inter se agunt», apud SANTOS JUSTO, Direito Privado Romano II − 
Direito das obrigações, 3.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2008, p. 24. 
3
 D. 2, 14, 1, 3: «Adeo autem conventionis nomen generale est., ut eleganter dicat Pedius nullum contractum, 
nullum obligationem, quae non habet in se conventionem, sive re sive verbis fiat: nam et stipulatio quae verbis 
fit, nisi habeat consensum, nulla est», apud SANTOS JUSTO, Direito Privado..., p. 24. 
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Esta incerteza do dia de amanhã torna ainda mais contemporâneo e pertinente o tema 
aqui tratado. Cada vez mais o recurso à cessação contratual por alteração das circunstâncias é 
uma consequência dos tempos que atravessamos e, porque este estado de coisas já se vem 
sentindo há algumas décadas, desde então deu-se início à discussão em torno desta 
problemática, hoje mais actual do que nunca. 
Com o passar dos anos, o princípio pacta sunt servanda, consagrado sob o influxo do 
direito canónico da Idade Média, foi sendo abalado pela cláusula rebus sic stantibus, 
recorrentemente denominada teoria da imprevisão. Num mundo em que nada mais é absoluto, 
o contrato, para subsistir, teve que aderir ao relativismo que se tornou condição da sua 
sobrevivência no tempo em virtude da incerteza generalizada, da globalização da economia e 
da imprevisão institucionalizada. 
Efectivamente, inúmeras vezes os contratos são celebrados em determinado ambiente 
económico ou social que, posteriormente, se altera. Perante tal mudança, tais incidentes e 
acontecimentos imprevisíveis no acto da manifestação da vontade das partes mas que acabam 
por vir a tornar-se uma realidade indesmentível capaz de onerar de sobremaneira a situação 
jurídica de um dos contraentes, levanta-se a questão da resolução ou modificação do contrato 
por alteração das circunstâncias.  
Na abordagem que faremos a esta problemática iremos tratar somente da resolução e, 
neste âmbito, discutir se quando admitida será obrigatório o recurso à via judicial ou se a via 
extrajudicial é possível; questão que tem sido, ao longo dos tempos, objecto de discussão 
doutrinária e de inúmeras decisões jurisprudenciais. 
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2. Origem e desenvolvimento da “alteração das circunstâncias” 
Os contratos constituem a principal fonte de obrigações, não só pela frequência com 
que ocorrem, mas também pela relevância dos direitos e das obrigações que deles resultam
4
. 
À celebração do contrato associa-se uma ideia de estabilidade, de segurança, espera-se 
o seu integral cumprimento. Se o contrato é de execução instantânea não se levantam, em 
princípio, problemas − os efeitos jurídicos produzem-se e extinguem-se no momento da 
celebração. Mas se os efeitos jurídicos se prolongam ou projectam no tempo (execução 
diferida ou continuada) a questão já não é tão linear. 
A realidade que envolve inicialmente o negócio pode sofrer tal alteração que no 
momento do cumprimento da prestação, este se revele uma injustiça para o devedor.  
Diversas doutrinas tentaram explicar a razão para se quebrar a estabilidade do contrato 
por alteração das circunstâncias negociais. Passamos a expor: 
A alteração das circunstâncias assumiu maior relevância a partir do século XII
5
 com as 
escolas dos Glosadores e Pós-Glosadores, após alguns afloramentos na tradição cultural 
greco-romana. Começou a falar-se na cláusula rebus sic stantibus relativamente aos contratos 
de longa duração, determinando-se que estes só continuariam em vigor se o estado de coisas 
em cujas circunstâncias haviam sido celebrados se mantivesse, ou seja, variando as 
circunstâncias por causa das quais contratamos haveria uma repercussão no vínculo 
assumido. Esta cláusula surgiu com grande imprecisão (entre os canonistas e os Pós-
Glosadores), e só nos séculos XVII e XVIII, por mérito de juristas alemães e italianos, é que 
se afirmou, definindo-se nos seus requisitos, efeitos e campo de aplicação
6
. 
A partir de finais do século XVIII e início do século XIX, a cláusula rebus sic 
stantibus entrou em decadência, começando a manifestar-se uma certa reacção contra esta 
doutrina, mesmo na Itália e na Alemanha. 
Na Alemanha, em meados do século XIX (1850), nasce a teoria da pressuposição 
(Voraussetzung), formulada por Windscheid. Segundo ele, a pressuposição tal como a 
condição, o termo e o modo, pertence às autolimitações da vontade. A sua tese leva à 
                                                 
4
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Noções Fundamentais de Direito Civil, 5.ª ed. (com a colaboração de Vieira Cura), 
Coimbra, Almedina, 2009, p. 43. 
5
 Seguiremos os ensinamentos do Professor CARNEIRO DA FRADA, “Crise Financeira Mundial e Alteração das 
Circunstâncias: Contratos de Depósito vs Contratos de Gestão de Carteiras”, in ROA, Ano 69 (2009), III/IV, pp. 
660-674 e de VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos por alteração das circunstâncias” in BMJ 68 
(1957), pp. 303-322. 
6
 CARVALHO FERNANDES, A Teoria da Imprevisão no Direito Civil Português, Reimpressão com nota de 
actualização, Lisboa, Quid Juris, 2001, p. 19 e ss. 
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aceitação da relevância da pressuposição meramente cognoscível para o destinatário da 
declaração, mesmo naqueles casos em que o outro contraente pudesse legitimamente crer que 
o negócio não ficou dependente dela, ou não o tivesse querido com tal dependência. 
Esta solução não foi bem aceite pela doutrina alemã, considerando-se que não 
assegurava a segurança jurídica dos contratos. 
Por altura da Primeira Grande Guerra (1914-1918) surge a teoria da imprevisão, uma 
reformulação moderna da cláusula rebus sic stantibus, defendida maioritariamente por alguns 
autores franceses e italianos. Esta teoria exigia que a alteração das circunstâncias fosse 
imprevisível e que determinasse uma modificação completa nas condições em que o contrato 
deveria ser cumprido. Se ocorre uma maior onerosidade da prestação que podia 
razoavelmente prever-se, não existe motivo para a resolução ou modificação do contrato. 
Tendo-se mostrado necessário buscar novas soluções, surgiu em 1921 a teoria da base 
do negócio, da autoria de Oertmann. Esta teoria assenta no princípio de que a eficácia dos 
negócios jurídicos se encontra subordinada à existência e subsistência da sua base. 
 Importa saber em que consiste a base negocial. 
Não tem sido fácil encontrar uma definição unânime, podemos dizer que “reconduz-
se, no fundo, à ideia de pressuposição submetida a determinados requisitos de relevância que 
não ponham em perigo a segurança dos contratos”7. Segundo Oertmann, “a base do negócio 
consiste na representação de uma das partes, reconhecida e não contestada pela outra, ou na 
representação comum aos vários intervenientes, sobre a existência de certas circunstâncias 
tidas como fundamentais para a formação da vontade”8. Semelhantemente à pressuposição de 
Windscheid, a base do negócio de Oertmann é subjectiva, mas enquanto para o primeiro a 
pressuposição para ser eficaz apenas tem que ser cognoscível pela contraparte, o segundo 
exige que ela seja realmente conhecida ou comum. 
 Esta tese (de Oertmann) foi alvo de diversas críticas, principalmente porque admite 
que uma parte possa resolver o contrato apenas por reconhecer e não contradizer as 
representações da outra parte, quando pode não lhes ter atribuído valor bastante para afectar a 
eficácia do contrato
9
. 
 Locher veio propor outra formulação: tem que existir uma convenção de fim, isto é, o 
fim pretendido pelo declarante só é tido em conta quando se considera fim do negócio, tem de 
                                                 
7
 ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 327. 
8
 P. OERTMANN, Die Geschäftsgrundlage, Leipzig, 1921, apud ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 327. 
9
 Cfr. VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 312. 
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ser aceite pela outra parte mesmo que tacitamente – nos negócios bilaterais. Nos negócios 
unilaterais é suficiente a proposição de fim pelo declarante. 
 Também a tese de Locher não foi considerada completa para resolver a questão. 
Lehmann propôs uma fórmula diferente, conjugou factores objectivos e subjectivos e recorreu 
ao princípio da boa fé. Deste modo, o facto de a outra parte conhecer ou poder conhecer a 
importância da circunstância para o declarante, não significa que o contrato ficou dependente 
dela. Mas se atendendo à finalidade do contrato, a outra parte actuando de boa fé se visse 
obrigada a aceitar aquela dependência, já é justo que a eficácia do contrato fique dependente 
da circunstância fundamental para o declarante. Para que a base do negócio influencie a sua 
eficácia têm que se verificar segundo Lehmann, três requisitos: 
“1.º - Que a outra parte contratante tenha podido conhecer a importância basilar da 
circunstância para a conclusão do contrato. 
2.º - Que fosse unicamente a certeza a respeito da existência, subsistência ou 
superveniência da circunstância em questão que levasse a parte, que lhe atribuía valor, a 
prescindir de pedir à outra parte o seu reconhecimento, como condição. 
3.º - E, finalmente que no caso de ter sido tomada a sério a insegurança da 
circunstância, a outra parte contratante tivesse acedido a essa pretensão tendo em conta a 
finalidade do contrato, ou tivesse tido que aceder procedendo de boa fé”10. 
 Todas as teorias que referimos e que suscitam polémica, pretendem harmonizar as 
exigências de justiça com a de segurança do comércio jurídico. Embora diferentes, todas 
conduzem com alguns ajustamentos e correcções, a resultados idênticos, “o que pretendem é 
pôr o direito de acordo com a justiça e a equidade e reconhecer, por isso, um direito de 
resolução ou de modificação do contrato quando circunstâncias imprevisíveis alterem tão 
profundamente a relação entre as prestações que não possa razoavelmente exigir-se o 
cumprimento do contrato nos termos em que foi feito”11. 
Segundo Ulpianos, justiça poder-se-á definir da seguinte forma: “Iustitia est constans 
et perpetua voluntas ius suum cuique tribuere”12. Além da justiça também a equidade 
(tradicionalmente considerada “justiça do caso concreto”) e a segurança constituem fins do 
direito. 
                                                 
10
 ENNECCERUS-LEHMANN, Recht des Schuldv., 14.ª ed., 1954, apud VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos 
contratos…”, pp. 314-315. 
11
 VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 304. 
12
 D. 1, 1, 10 pr.: “A justiça é a vontade constante e perpétua de atribuir a cada um o seu direito”, apud SANTOS 
JUSTO, Introdução ao Estudo do Direito, 4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2009, p. 64. 
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A segurança jurídica é um conceito confuso, impreciso e pode ser entendido como a 
ordem imanente à existência e ao funcionamento do sistema jurídico ou como a certeza do 
direito, “uma condição de previsibilidade sem a qual a vida seria uma contínua surpresa e a 
estabilidade não existiria”13. 
Efectivamente nalguns casos, é admissível o não cumprimento (lícito) de determinada 
prestação emergente de um contrato, porque as alterações entretanto ocorridas, tornam injusta 
essa exigência.
14
 Posteriormente foram surgindo outras tentativas de explicação mais recentes 
da problemática aqui envolvida, no entanto também não podemos afirmar que sejam 
satisfatórias.
15
 É o caso das tentativas de recorrer à teoria do risco, de invocar o princípio da 
protecção da confiança ou de encontrar solução na via de uma interpretação melhorada. 
 O nosso Código Civil vigente consagra uma disposição sobre a alteração das 
circunstâncias, o art. 437.º, onde a designação da base do negócio foi adoptada. Para a 
formulação deste artigo contribuíram ordenamentos que tradicionalmente são influentes na 
nossa cultura, em particular o italiano, com o Codice Civile de 1942
16
. 
 
3. Os Princípios da autonomia privada e da boa fé 
O princípio da autonomia privada ou da autonomia da vontade e o princípio da boa fé 
são directivas fundamentais quando se trata de direito das obrigações. 
O princípio da autonomia privada foi consagrado no art. 405.º do C.C. e está 
intimamente ligado com a liberdade de contratar. As partes contratam se quiserem, com quem 
quiserem e têm liberdade de fixar o conteúdo do contrato como entenderem. A autonomia 
privada consiste na possibilidade atribuída e garantida às partes de auto-regularem as suas 
relações jurídicas, os seus interesses, exigindo por sua vez que cumpram as obrigações 
assumidas pela lex contractus. 
                                                 
13
 SANTOS JUSTO, Introdução ao Estudo do Direito, p. 75. 
14
 Sobre o problema da alteração das circunstâncias também se pronunciam alguns autores estrangeiros ao longo 
das suas obras, por exemplo: JACQUES GHESTIN/MARC BILLIAU, Traité de Droit Civil, Paris, L.G.D.J., 1992, 
F.TERRÉ/P. SIMLER/Y. LEQUETTE, Droit Civil Les Obligations, 5.ª ed., Paris, Précis Dalloz, 1993, JILL POLLE, 
Casebook on Contract Law, 8.
th
 ed., New York, Oxford University Press, 2006, LAURENCE KOFFMAN/ 
ELIZABETH MACDONALD, The Law of Contract, 6
th
 ed., New York, Oxford University Press, 2007, MINDY 
CHEN-WISHART, Contract law, 2
nd
 ed., New York, Oxford University Press, 2008, Linda Mulcahy/John 
Tillotson, Contract Law in Perspective, 5.
th
 ed., London, Routledge-Cavendish, 2008. 
15
 Cfr. MENEZES CORDEIRO, Da Alteração das Circunstâncias – A concretização do artigo 437.º do Código 
Civil, à luz da jurisprudência posterior a 1974, Lisboa, A.A.F.D.L., 1987, pp. 30-36. 
16
 Cfr. VAZ SERRA, as suas referências no estudo “Resolução ou modificação dos contratos…”, pp. 293-384. 
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Quando há alteração das circunstâncias em que as partes contrataram, e aceitando a 
cláusula rebus sic stantibus, deparamo-nos com um considerável grau de incerteza. Nestas 
condições, o devedor não cumprirá toda a prestação, ficando o credor sem a satisfação da 
mesma. A aplicação do art. 437.º do C. C. não pode ignorar, nunca, o princípio da autonomia 
privada. 
Uma coisa é certa, se as partes negociaram no seio de uma realidade que mudou, a 
vontade negocial constituiu-se num certo ambiente social, económico e político, pelo que, não 
admitir a alteração das obrigações assumidas seria estar a desconsiderar essa mesma vontade 
negocial
17
. 
Com a celebração do contrato as partes deverão assumir uma conduta honesta, leal, 
correcta e digna de confiança. A boa fé contratual (presente desde os preliminares dos 
negócios) é de uma importância crucial no tema em estudo, funcionando aqui como 
instrumento limitador da livre conformação das relações obrigacionais supra mencionada. 
Frequentemente encontramos referências legais ao princípio da boa fé, nomeadamente, 
no instituto do abuso de direito (art. 334.º do C.C.); nos prazos de usucapião (art. 1294.º a 
1296.º, 1298.º e 1299.º do C.C.); nos três momentos vitais do negócio jurídico, ou seja, na 
formação (art. 227.º do C.C.), integração (art. 239.º do C.C.) e execução (art. 762.º, n.º 2 do 
C.C.); e na admissibilidade da resolução ou modificação do contrato por alteração das 
circunstâncias (art. 437.º, n.º 1 do C.C.), como sabemos. 
A boa fé representa um conceito polissémico, podendo ser apreciada como um padrão 
de conduta (sentido objectivo, arts. 227.º, 239.º, 334.º, 437.º e 762.º, n.º 2), ou como o 
desconhecimento ou ignorância de qualquer vício ou circunstância anterior (sentido 
subjectivo, art. 243.º, “a boa fé consiste na ignorância da simulação”). Havendo uma 
alteração das circunstâncias que justifique a resolução do contrato, temos que apreciar, por um 
lado, as expectativas da parte lesada, e por outro, a confiança da contraparte na solidez das 
obrigações assumidas que se vêem frustradas, de modo a chegar a uma solução justa e de 
harmonia com o que a boa fé determinar. 
A este propósito, tem-se vindo a falar da justiça objectiva
18
 presente no art. 437.º do C. 
C., uma justiça que é, no fundo, a justiça do contrato, apesar de certamente as partes a terem 
representado. O que isto significa é que este artigo irá ter aplicação nas situações 
objectivamente injustas. 
                                                 
17
 Cfr. CARNEIRO DA FRADA, “Crise Financeira Mundial…”, p. 678. 
18
 Cfr. CARNEIRO DA FRADA, “Crise Financeira Mundial...”, p. 680. 
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Para que seja possível resolver o contrato é imprescindível que a sua manutenção lese 
gravemente os princípios da boa fé e, além disso, que essa manutenção não esteja abrangida 
pelos riscos próprios do contrato. 
 
4. Cessação do contrato 
 Os contraentes vinculam-se por sua autónoma vontade (liberdade contratual), logo o 
mesmo deverá acontecer com a alteração ou com a desvinculação, ou seja, só será possível 
com o acordo das partes, ou nos casos permitidos por lei, nos termos do art. 406.º do C.C. 
O contrato celebra-se, é executado e extingue-se, por via de regra, com o cumprimento 
da obrigação. A título meramente exemplificativo, A compra um carro a B, os efeitos deste 
contrato de compra e venda cessam quando B (vendedor) entrega o carro e A (comprador) 
paga o preço. 
 O cumprimento das respectivas prestações é a causa natural da cessação do contrato. 
Ou se extinguem as prestações das partes que se encontram realizadas (art. 762.º, n.º 1), ou 
existe uma causa de extinção das obrigações como a dação em cumprimento (art. 837.º), a 
consignação em depósito (art. 841.º) ou a compensação (art.847.º). 
 A relação jurídica válida e eficazmente constituída resultante da celebração de um 
contrato, independentemente do cumprimento das respectivas prestações, pode extinguir-se 
por resolução, revogação e denúncia. A estas importa acrescentar a forma de extinção do 
vínculo contratual por causa de facto superveniente, a caducidade. Estas figuras distinguem-se 
de outras, como a inexistência, a invalidade (nulidade e anulabilidade) e a ineficácia, que 
atingem o negócio em si, impedindo que produzam os efeitos normais. Para falarmos de 
cessação do contrato, teremos que estar face a situações supervenientes, surgidas após a 
celebração de um negócio jurídico, que terá que ser válido e eficaz
19
. 
 A propósito da resolução, revogação, denúncia e caducidade, iremos tecer algumas 
considerações de forma a distingui-las sucintamente: 
 A resolução trata-se de um acto levado a cabo por uma das das partes do contrato, 
durante a vigência do mesmo, com vista à dissolução do vínculo contratual. Este instituto é 
                                                 
19
 ROMANO MARTINEZ – Da cessação do contrato, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 2006, pp. 19-34, e 105 e ss., 
ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 317 e ss., OLIVEIRA ASCENSÃO, Direito Civil Teoria Geral – 
Relações e Situações Jurídicas, vol. III, Coimbra, Coimbra Editora, 2002, p. 329 e ss. 
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aplicável tanto aos contratos de execução instantânea como aos duradouros e está previsto no 
art. 432.º. 
 Existem duas modalidades de resolução: a legal
20
 e a convencional. Tal como as 
próprias palavras o dizem, a primeira resulta de estipulação legal e a segunda de convenção 
das partes. Em ambas as situações, o direito de resolver o contrato pertence ao contraente que 
esteja em condições de restituir o que tiver recebido do outro, excepto quando a 
impossibilidade resulte de circunstâncias a este imputáveis (art. 432.º, n.º 2 do C.C.). 
 A resolução pode, nos termos do art. 436.º, n.
os
 1 e 2, efectivar-se extrajudicialmente. 
Nalgumas situações é exigido o recurso a juízo, como no previsto no art. 1047.º do C.C., onde 
se estipula que havendo resolução do contrato com base em não cumprimento do locatário, 
esta “tem de ser decretada pelo tribunal”. Os seus efeitos são em princípio retroactivos, salvo 
quanto aos contratos de execução continuada ou periódica (art. 434.º) − se o locador ou o 
locatário requererem a resolução do contrato de locação (art. 1050.º), extingue-se o vínculo 
contratual. O locatário deve restituir o imóvel e a partir daí não está obrigado ao pagamento 
de mais rendas, ficando o locador com as rendas já recebidas. Já tratando-se da resolução de 
um contrato de compra e venda, o vendedor terá que entregar o preço e demais despesas com 
o contrato, e o comprador ficará obrigado a entregar o bem. 
 A revogação e a denúncia extinguem a relação contratual apenas para o futuro, 
distinguindo-se desde logo da resolução, que por regra tem efeitos “ex tunc” (art. 434.º). 
 A revogação resulta de uma declaração dos contraentes, oposta à que deu origem ao 
contrato. É possível que esta declaração não resulte de comum acordo das partes, mas da 
declaração unilateral de uma delas (revogação unilateral). 
A possibilidade de revogação existe tanto para um negócio jurídico ainda em curso
21
 
como para um negócio já consumado
22
, no entanto, neste último caso, ressalvam-se os efeitos 
jurídicos anteriores. 
 A denúncia consiste na manifestação de vontade de um dos contraentes, privativa dos 
contratos cuja prestação se protela no tempo (como o arrendamento, o contrato de 
fornecimento, de sociedade, de mandato), com vista à sua não renovação ou continuação. 
                                                 
20
 Veja-se, por exemplo, os arts. 801.º, n.º 2, 802.º e 808.º (impossibilidade de cumprimento da obrigação), 891.º 
(compra e venda de coisas determinadas), art. 924.º (venda a contento), 927.º (venda a retro), 1047.º e 1050.º 
(locação), 1140.º (comodato), 1150.º (mútuo), 1222.º (empreitada), 1235.º (renda perpétua), e 1242.º (renda 
vitalícia). 
21
 Por exemplo, no contrato a favor de terceiro, salvo estipulação contrária, antes de o beneficiário manifestar a 
sua adesão, ou durante a vida do promissário, quando a promessa deva ser cumprida após a morte dele (art. 
448.º) ou na doação ainda não aceita (art. 969.º, n.º 1). 
22
 Por exemplo, na revogação das doações por ingratidão do donatário (art. 970.º, cfr. os arts. 978.º e 979.º). 
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É possível distinguir três tipos de denúncia
23
. 
A denúncia, em sentido técnico, é uma forma de cessação dos contratos de duração 
indeterminada; por via de regra, é de exercício discricionário
24
 − livre denúncia, “sem uma 
específica causa justificativa”25. Este regime de livre denúncia, está sujeito a limites 
decorrentes tanto da natureza do vínculo assumido como da protecção que se pretende 
conferir a uma das partes. Por exemplo, seria contra a natureza do contrato permitir que 
alguém obrigado ao pagamento de uma renda vitalícia (art. 567.º, n.º 1) pudesse denunciar o 
contrato, para se furtar ao pagamento da renda. 
Não estando definido o prazo de vigência do contrato, este durará até que uma das 
partes decida pôr-lhe termo. A parte que pretender denunciar o contrato, está obrigada a avisar 
previamente a outra, com uma antecedência adequada, que se determina em cada caso 
concreto. 
Noutro sentido, fala-se da denúncia/oposição à renovação. Num contrato com um 
certo prazo de duração limitado, renovável automaticamente, qualquer uma das partes pode 
denunciá-lo, para o termo do prazo de renovação do contrato, mediante um pré-aviso (cfr. art. 
1055.º). 
Em terceiro lugar, alude-se a uma forma atípica de denúncia, a denúncia/desistência. 
Esta figura apenas existe excepcionalmente, quando uma parte vinculada por um contrato 
desiste da execução do mesmo, atendendo a uma previsão legal específica
26
. 
 Finalmente, a caducidade
27
 de um contrato leva à extinção do vínculo contratual no 
termo do prazo ajustado. É por isso o desaparecimento dos efeitos jurídicos por facto não 
voluntário. Atento o disposto no art. 298.º, n.º 2, dá-se pelo decurso do prazo para o qual ele 
                                                 
23
 ROMANO MARTINEZ – Da cessação do contrato, p. 60 e ss. 
24
 No caso do art. 69.º e ss. do Regime do Arrendamento Urbano, traduz o exercício de um poder estritamente 
vinculado. Actualmente encontra-se em vigor o Novo Regime do Arrendamento Urbano (Lei n.º 6/2006 de 27 de 
Fevereiro), ver art. 1101.º e ss. do C.C. 
25
 ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 322. 
26
 Veja-se, a título de exemplo, o art. 114.º, n.º 1 do Código do Trabalho, que permite a qualquer das partes 
denunciar o contrato sem aviso prévio nem necessidade de invocar justa causa durante o período experimental. 
27
 MOTA PINTO, Teoria Geral do direito Civil, 4.ª ed. (por António Pinto Monteiro e Paulo Mota Pinto), 
Coimbra, Coimbra Editora, 2005, pp. 373-377, distingue a caducidade (art. 328.º e ss.) da prescrição (art. 300 e 
ss.), figuras muitas vezes confundíveis pois, em ambos os casos, o direito extingue-se porque o seu titular não o 
exerceu durante um certo lapso de tempo estipulado na lei. Para auxiliar na distinção, a nossa lei seguiu um 
“critério formal”, determinando que “quando um direito deva ser exercido durante certo prazo se aplicam as 
regras da caducidade, salvo se a lei se referir expressamente à prescrição (art. 298.º, n.º 2)”. O regime jurídico 
destas duas figuras é diferente. Refira-se, a título de exemplo, o facto de a caducidade ser apreciada 
oficiosamente pelo tribunal (art. 333.º), enquanto a prescrição tem de ser invocada, não podendo o tribunal supri-
la, de ofício (art. 303.º). 
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foi celebrado. Conforme afirma Galvão Telles
28, “Dá-se certo acontecimento e o acto perde 
automaticamente valor: caduca, no sentido de que cai por si, como folha que se desprende”. 
 Por regra, se o contrato for celebrado por um determinado prazo, decorrido esse 
espaço de tempo, caduca. É o caso previsto no art. 1051.º, alínea a) do C.C., que estipula que 
a locação caduca findo o prazo estipulado ou estabelecido por lei. Existem contratos sujeitos a 
renovação automática, decorrido determinado lapso de tempo não caducam, veja-se o art. 
1054.º, n.º 1. No entanto, apesar disso, é possível as partes celebrarem o contrato por prazo 
determinado não renovável, pelo que no final caducará automaticamente. 
 Importa ainda referir que, por outro lado, sempre que se esgota o objecto do contrato 
este também caducará.  
 A resolução do contrato por alteração das circunstâncias prevista no art. 437.º, por se 
tratar de uma solução especial diferente das até aqui referidas, e ser o problema central deste 
trabalho, merece ser destacada, pelo que é tratada a seguir autonomamente. 
 
5. Enquadramento legal 
Vaz Serra
29
, no seu anteprojecto do C.C. escreveu algo muito próximo do que vem 
plasmado no art. 437.º do C. C. Parece-nos importante relembrar a sua proposta: 
“Artigo 1.º - Admissibilidade 
1. Se se alterarem as circunstâncias em que as partes fundaram a sua decisão de 
contratar, e daí resulta o desaparecimento da base do contrato, em tais condições 
que seria gravemente contrário à boa fé, vista, no seu conjunto, a situação do caso e 
tidos em conta os usos de negócios, exigir o cumprimento dele, pode a parte, que é 
vítima da alteração das circunstâncias, obter a resolução ou modificação do mesmo 
contrato. 
2. A parte, contra a qual se pretende a resolução do contrato, pode requerer que, 
em vez dela, o contrato seja modificado. 
3. A modificação do contrato só é admissível quando for conforme com a presumível 
intenção das partes ou com a boa fé. 
4. O disposto neste artigo não se aplica se o devedor estava em mora quando a 
alteração se produziu, mas sim se o cumprimento foi retardado devido a 
impossibilidade temporária da prestação, não imputável ao devedor. No caso de 
prorrogação do prazo por decisão das partes, depende da finalidade dessa 
prorrogação a aplicação do preceituado no presente artigo às alterações 
posteriores a ela. 
5. Se a alteração das circunstâncias estiver compreendida nas flutuações normais 
do contrato ou for abrangida pela finalidade dele, não se admite a resolução ou 
                                                 
28
 GALVÃO TELLES, Manual dos Contratos em Geral, 4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 2010, p. 381. 
29
 Cfr. VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, pp. 380-381. 
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modificação, de que trata o presente artigo. Os contratos aleatórios podem ser 
resolvidos ou modificados quando a alteração das circunstâncias exceder 
apreciavelmente todas as flutuações previsíveis na data do contrato; mas a 
resolução ou modificação não se admitem por uma causa quando as partes 
sujeitarem a efeitos análogos aos desta, resultantes de outras causas. O contrato de 
seguro de vida pode ser resolvido ou modificado de acordo com legislação especial. 
6. À alteração superveniente das circunstâncias equipara-se, para os efeitos 
declarados neste artigo, a inexistência, na data do contrato, das circunstâncias que 
lhe serviram de base, se essa inexistência só mais tarde se tornou conhecida e a 
parte, que dela quer prevalecer-se, não era obrigada a conhecê-la na data do 
mesmo contrato.” 
 Vaz Serra colocou no mesmo articulado duas hipóteses distintas: a alteração das 
circunstâncias e a sua inexistência ab initio − na segunda situação estamos face a um 
verdadeiro caso de erro. 
Hoje, a nossa lei prevê no artigo 252.º, n.º 2 do C. C., que se o erro do declarante 
recair sobre as circunstâncias que constituem a base do negócio, é-lhe aplicável o disposto 
sobre a resolução ou modificação do contrato por alteração das circunstâncias vigentes no 
momento em que o negócio foi concluído (art. 437.º a 439.º) − regime específico para o erro 
referente aos motivos que configuram a base do negócio. Não é de mais frisar que no caso de 
erro, as partes no momento de celebração do contrato dão como certas determinadas 
circunstâncias que não existem ou diferem das que foram tomadas como certas.  
Apesar da remissão para os arts. 437.º a 439.º, a consequência do art. 252.º, n.º 2 é a 
anulabilidade e não a resolução
30
, posição defendida pela maior parte da doutrina, mas que 
não é unânime. 
Na figura do erro, o vício respeita à própria formação do contrato, traduz-se numa 
inexacta representação ou na ignorância de certa circunstância de facto ou de direito 
determinante para a celebração do negócio. O erro é um vício intrínseco
31
, recai sobre 
elementos determinantes da formação da vontade (elementos essenciais) e como tal, deve 
gerar uma invalidade. O elemento que determina a formação da vontade pode ser absoluto ou 
essencial (sem erro não se celebraria qualquer negócio ou celebrar-se-ia com outro objecto ou 
                                                 
30
 Veja-se neste sentido CASTRO MENDES, Teoria Geral do Direito Civil, vol. II, Lisboa, AEFDL, 1979, p. 104, 
ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 333, CARVALHO FERNANDES, Teoria Geral…, p. 219, MOTA 
PINTO, Teoria Geral…, p. 514, MENEZES CORDEIRO, Tratado de Direito Civil Português, Tomo. I, 3.ª ed, 
Coimbra, Almedina, 2005, p. 835. Em sentido diverso HENRICH HÖRSTER, A Parte Geral do Código Civil 
Português, Coimbra, Almedina, 2000, p. 581, “(…) a remissão deve ser entendida no sentido de os efeitos do art. 
252.º, n.º 2, serem também as consequências previstas no art. 437.º, ou seja, a resolução ou modificação do 
negócio mas não a sua anulação”. 
31
 Neste sentido GALVÃO TELLES, Manual dos Contratos…, p. 343; MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, 
vol. II, 7.ª ed., Coimbra, Almedina, 2010, p. 138 e ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 333. 
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pessoa diferente) ou relativo/incidental (influi apenas nos termos do negócio, o contrato 
existiria sempre mas noutras condições). 
A resolução aplica-se a problemas resultantes de vicissitudes supervenientes ao 
momento da celebração. Enquanto no âmbito do art. 437.º se encontra em causa uma situação 
objectiva, ou seja, as circunstâncias existentes no momento de celebração do contrato sofrem 
posteriormente alteração, no âmbito do art. 252.º n.º 2, está em causa a falsa representação 
sobre essas circunstâncias. 
E no que respeita à modificação? A remissão do art. 252.º, n.º 2, tem aplicação? 
Embora não esteja aqui em estudo o instituto da modificação, também previsto no art. 
437.º, parece-nos obrigatório fazer referência a ele no sentido de que, apesar de não se poder 
fazer a remissão para resolver um contrato por erro sobre a base do negócio, essa já se afigura 
possível para a modificação. Deste modo, podemos concluir que estando um negócio ferido 
deste vício poderá ser anulado ou modificado
32
. 
 
5.1. Distinção entre erro sobre a base do negócio e pressuposição 
5.1.1. Sua relevância 
 A figura do erro sobre a base negocial deve ser distinguida de uma figura próxima, já 
referida neste estudo, a pressuposição (formulada por Windscheid), também designada “error 
in futurum”33. 
 Inúmeras vezes celebramos negócios jurídicos convictos de que se verificaram no 
passado, se verificam no presente e continuarão ou virão a verificar-se no futuro determinadas 
circunstâncias, de tal forma que se soubéssemos que tal convicção não corresponde 
minimamente à realidade, não os celebraríamos. 
 Esta ideia ou pressuposição pode ser expressa ou não, mas se se tivesse previsto a sua 
não verificação, não se teria negociado. Para o contratante em questão (pressuponente) a 
verificação de determinado evento é dada como certa, não imagina sequer que não possa ser 
assim, daí que nestes casos nem se condicione a eficácia do negócio a tal acontecimento. 
A pressuposição ganha valor sempre que era conhecida ou cognoscível da outra parte, 
no momento da celebração do contrato, ou quando deva concluir-se que se o pressuponente 
                                                 
32
 Assim entendem os autores que defendem a não aplicação do instituto da resolução nos casos de erro sobre a 
base do negócio. 
33
 Relativamente à designação “error in futurum”, no célebre caso da locação de janelas para ver passar o cortejo 
de coroação, CARVALHO FERNANDES, Teoria Geral…, p. 218 (nota 4), considera-a imprópria. 
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tivesse proposto à outra parte a condição (cláusula negocial) correspondente, a outra parte 
devê-la-ia ter aceitado segundo as regras da boa fé. 
 Face a um caso de “error in futurum” recorreremos à aplicação dos efeitos do regime 
da resolução ou modificação do negócio por alteração das circunstâncias em que as partes 
fundaram a decisão de contratar (art. 437.º)
34
. 
 Para uma melhor compreensão do que até aqui foi dito, atentemos no seguinte 
exemplo de escola
35: “Uma empresa de construção compra um terreno para aí construir um 
prédio urbano com determinadas características. O caso configura (ou pode configurar) uma 
hipótese de erro sobre a base do negócio (e eventualmente até de erro sobre o objecto) se 
tivesse sido já aprovada uma deliberação da respectiva Câmara Municipal, a destinar aquele 
terreno a zona verde ou a uma qualquer estrada (ou, porventura, se houvesse já uma decisão 
do Governo a impor a co-incineração, por uma qualquer cimenteira próxima, de resíduos 
tóxicos!), sem que o comprador soubesse; mas já será um caso a enquadrar no instituto da 
alteração das circunstâncias se essa deliberação só vier a ocorrer posteriormente à celebração 
do negócio”. 
A pressuposição consiste na convicção do declarante, decisiva para a sua vontade de 
contratar, de que certa circunstância se verificará no futuro. Acontece que a parte representou 
mal um acontecimento que não se vem a verificar, logo, a pressuposição faltará quando 
houver uma alteração superveniente de circunstâncias
36
. A alteração anormal das 
circunstâncias pressupostas pelas partes constitui, nos termos do art. 437.º, fundamento de 
resolução, desde que verificados todos os pressupostos. 
O erro sobre a base negocial refere-se sempre ao presente ou ao passado, (nunca ao 
futuro). Há uma errada ou inexacta representação da situação existente no momento da 
celebração do negócio. A pressuposição pode respeitar não só a factos futuros mas também a 
passados ou presentes, no entanto, não nos referimos aos últimos pois aí não ganha autonomia 
em relação ao regime do erro na formação da vontade. 
 
                                                 
34
 Cfr. CASTRO MENDES, Teoria Geral…, p. 104 e DURVAL FERREIRA, Erro Negocial-Objecto-Motivos; Base 
negocial e Alterações de circunstâncias, 2.ª ed., Coimbra, Almedina, 1998, p. 117. 
35
 PINTO MONTEIRO, Erro e Vinculação Negocial, Coimbra, Almedina, 2002, p. 18. 
36
 MOTA PINTO, Teoria Geral…, p. 505. Devemos ressalvar que existem casos em que pode faltar a 
pressuposição sem ter existido alteração das circunstâncias, por exemplo se o sujeito pressupôs que as 
circunstâncias se iam alterar e afinal não alteraram. 
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5.2. Mudança de fim pelo comprador 
Vejamos um problema, com alguma relevância prática, por vezes esquecido pela nossa 
doutrina: A (comprador) e B (vendedor) celebram um contrato de compra e venda e B quer 
desvincular-se do mesmo, por o comprador utilizar o bem para um fim diferente daquele que 
declarou. 
Para resolver esta questão, por regra, recorre-se à figura do erro, mas há também quem 
opte pelo instituto da alteração das circunstâncias, da resolução por não cumprimento e até 
pela figura do enriquecimento sem causa
37
. 
Na jurisprudência, encontramos algumas situações que nos reconduzem a esta questão. 
Por exemplo, o sumário do Ac. da Relação do Porto de 8 de Maio de 1986
38
 diz-nos o 
seguinte: 
“I – O erro-motivo ou erro-vício inquina a própria formação da vontade negocial, quer a falsa ou 
inexacta representação de alguma circunstância decisiva para essa formação se refira a factos passados, quer 
se reporte a circunstâncias futuras. 
II – Assim, se os vendedores de um terreno à Câmara Municipal se não dispuserem a outorgar a 
escritura no caso de terem sabido da impossibilidade de ela construir no local o Parque de Campismo a que o 
destinava, e bem assim no de saberem que essa construção só iria ser iniciada quatro ou cinco anos depois, 
haverá erro sobre a base do negócio, previsto no n.º 2 do art. 252.º do Cód. Civil, por aí decorrer lesão das 
regras da boa-fé. 
III – A remissão do n.º 2 do art. 252.º para o art. 437.º, n.º 1, do C.C. tem por fim indicar os requisitos 
para a relevância do erro sobre a base do negócio, como sendo os mesmos da resolução ou modificação dos 
contratos por alteração anormal das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar”. 
No caso em apreço, a Câmara de Espinho comprou o terreno para instalação de um 
parque de campismo, o que se tornou impossível, por o Supremo Tribunal Administrativo ter 
anulado o acto de declaração de utilidade pública da expropriação de terrenos de outros 
proprietários abrangidos pelo mesmo parque, que se haviam recusado a vender os terrenos à 
Câmara. Entendeu-se que se tratava de um erro sobre a base do negócio. 
Pinto Monteiro
39
 discorda que tal situação se possa enquadrar no âmbito do erro, uma 
vez que não ocorre qualquer vício da vontade nem existe falsa ou deficiente representação da 
realidade. Como afirma o autor, “O vendedor, contudo, não incorreu em erro – o comprador 
é que não agiu de acordo com aquilo que o vendedor esperava dele”. 
Será que face a um problema deste género deveríamos recorrer ao instituto da 
alteração das circunstâncias? 
                                                 
37
 Cfr. PINTO MONTEIRO, Erro e Vinculação Negocial, p. 6. 
38
 In CJ (Jorge Vasconcelos), ano XI, tomo 3, p. 190. 
39
 PINTO MONTEIRO, Erro e Vinculação Negocial, p. 10. 
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Embora nos pareça um caminho interessante, a sua aplicação poderá ter que 
ultrapassar algumas adversidades
40
. O principal problema é o de saber se o destino do bem 
fazia parte da base do negócio ou se não passava de um mero motivo, juridicamente 
irrelevante, salvo acordo das partes. Este obstáculo só se consegue resolver recorrendo à 
interpretação (art. 236.º do C.C.), ou seja, determinando “o sentido que um declaratário 
normal, colocado na posição do real declaratário, possa deduzir do comportamento do 
declarante”. Se o declaratário conhecer a vontade real do declarante, “é de acordo com ela 
que vale a declaração emitida”. 
Não obstante, existem situações em que quase prontamente, recorreríamos ao art. 
437.º, ou seja, ao regime da resolução do contrato por alteração das circunstâncias − o caso da 
Câmara de Espinho seria um exemplo, embora o Tribunal (cuja opinião respeitamos) tenha 
decidido de forma diferente – o parque de campismo não foi construído, apenas e só, porque a 
Câmara se viu impedida por força de circunstâncias ocorridas posteriormente à celebração do 
contrato. 
Por regra, o art. 437.º aplica-se a contratos ainda não cumpridos, o que nos poderia 
levar a entender que no caso que temos vindo a falar o recurso a esta figura seria impossível. 
Larenz
41
, afirma que excepcionalmente poderá ser possível o recurso ao art. 437.º, mesmo 
depois do cumprimento das obrigações “quando o fim contratual só no futuro deve realizar-se 
e doravante se torna intangível”. 
Importa referir também que, em raras situações, o fim declarado poderá constituir uma 
obrigação do comprador. Aqui estamos face a um problema de incumprimento e não de fim 
de contrato – é raro acontecer. A via mais adequada para proteger o vendedor será incluir no 
contrato uma condição ou uma cláusula resolutiva. 
Por vezes, poderá haver enriquecimento sem causa (art. 473.º e ss.), devendo assim o 
enriquecido restituir aquilo com que injustamente se locupletou. Mas este instituto é, nos 
                                                 
40
 Assim, PINTO MONTEIRO, Erro e Vinculação Negocial, p. 26. Aliás, seguimos muito de perto as suas lições, 
no que respeita a este problema da mudança de fim pelo comprador. 
41
 KARL LARENZ, Geschäftsgrundlage und Vertragserfüllung, München, 1951, apud MOTA PINTO, Teoria 
Geral…, p. 613. GALVÃO TELLES, Manual dos Contratos em Geral, p. 349, tem o mesmo entendimento, ou seja, 
admite em situações excepcionais a relevância da alteração das circunstâncias mesmo após o cumprimento do 
contrato e, nesse âmbito, refere um exemplo: “Tratava-se de uma hipótese em que um empreiteiro civil pretendia 
a majoração do preço convencionado. A obra achava-se já um pouco adiantada, mas não muito, quando se 
desenhou um forte movimento de inflação, que se antevia verdadeiramente explosivo, como veio a acontecer. O 
empreiteiro apressou-se a prosseguir e concluir os trabalhos, a fim de apanhar a onda inflacionista ainda antes de 
ela atingir os pontos mais altos. Terminada a obra intentou acção judicial a pedir a elevação do preço em 
conformidade com a inflação média em vigor durante o período dos trabalhos. A alteração das circunstâncias 
invocada foi atendida unanimemente pelo Tribunal, que considerou correcto o procedimento do empreiteiro, do 
qual resultou inclusive proveito para o seu cliente”. 
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termos do art. 474.º, de aplicação subsidiária, pelo que deverá ponderar-se a utilização de 
outros institutos, como os referidos anteriormente – erro, alteração das circunstâncias e 
resolução por não cumprimento. 
Em suma, podemos concluir que se o comprador após a celebração do contrato der ao 
prédio um destino diferente do que declarara e correspondia à sua intenção, o problema não é 
de erro do vendedor. A interpretação-integração do negócio (arts. 236.º e 239.º) terá, sem 
dúvida, uma grande importância na resolução destas questões. 
 
5.3. Requisitos de aplicação do art. 437.º 
 Para a aplicação do art. 437.º exige-se a verificação cumulativa de 5 requisitos: 
− uma alteração das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar: 
− a anormalidade dessa alteração; 
− uma lesão para uma das partes provocada por essa alteração; 
− que a lesão seja tal que se apresente como contrária à boa fé a exigência do 
cumprimento das obrigações assumidas; e 
− que não se encontre coberta pelos riscos próprios do contrato. 
Passamos a explicar sucintamente cada um dos pressupostos enunciados. 
1) Alteração das circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar − Em 
relação a este primeiro requisito temos a dizer que o que importa são as circunstâncias 
existentes no momento da celebração do contrato e que integram a base do negócio, não 
aquelas que resultam de uma má representação das partes e que originam uma situação de 
erro. 
2) Anormalidade dessa alteração − Em segundo lugar tem que ser anormal, 
imprevisível para as partes essa alteração. Existem situações que facilmente se identificam 
como alteração das circunstâncias, por exemplo: uma revolução ou uma catástrofe natural, 
ninguém poderia prever a sua existência, é uma situação anormal, imprevisível. É importante 
referir também que certas situações apesar de não serem de todo imprevisíveis, conjugadas 
com a boa fé, permitem a resolução do contrato por alteração das circunstâncias. 
Para exemplificar uma situação de imprevisibilidade de alteração, podemos recorrer ao 
célebre caso (exemplo de escola) dos “Coronation cases” em que os tribunais britânicos 
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foram chamados a decidir sobre os negócios celebrados na errada convicção de que o cortejo 
real de coroação de Eduardo VII, em 1901, iria passar por determinado trajecto. Por causa do 
evento, algumas pessoas locaram janelas para assistir à passagem do cortejo, que não chega a 
realizar-se. Apesar de poder ser previsível, a boa fé obriga a outra parte a aceitar que o 
contrato ficasse dependente daquela circunstância. Seria injusto obrigar a parte a fazer o 
pagamento se na verdade o negócio se efectuou única e somente para assistir ao evento que 
acabou por não passar naquele local. 
3) Uma lesão para uma das partes − Em terceiro lugar exige-se que a alteração 
provoque uma lesão para uma das partes. Não é necessário que se vejam prejudicadas ambas 
as partes; a circunstância tem é que ser conhecida ou cognoscível pela parte não lesada e tem 
que gerar um desequilíbrio significativo entre as prestações contratuais. Inúmeras vezes este 
pressuposto é apreciado numa perspectiva económica (mas não só). Contempla-se a excessiva 
onerosidade económica da prestação, uma alteração do montante da prestação de forma grave 
e substancial, de modo a tornar o seu cumprimento um sacrifício para a parte prejudicada 
muito para além do que esta poderia prever no momento da celebração do contrato
42
. 
4) A lesão seja tal que se apresente como contrária à boa fé a exigência do 
cumprimento das obrigações assumidas − O quarto requisito obriga a que a exigência do 
cumprimento do contrato pela parte beneficiada à outra seja contrária à boa fé – na opinião de 
Almeida Costa
43
, não se exige a sua violação, mas que seja gravemente afectada. Será que ao 
afectar gravemente a boa fé esta não estará a ser violada? Parece-nos que sim. 
Num caso de alteração das circunstâncias superveniente à celebração do contrato, se o 
credor exigir o cumprimento do mesmo, nesta situação poderá estar a actuar em abuso de 
direito, nos termos do art. 334.º. Segundo esta norma, aquele que exerce um direito excedendo 
manifestamente os limites impostos pela boa fé, fá-lo de modo ilegítimo. Menezes Leitão
44
 
fala mesmo numa modalidade específica de abuso de direito, “neste caso, de um direito de 
crédito, já que, por força da boa fé, se torna ilegítimo ao credor a exigência da prestação numa 
situação em que os limites relativos ao equilíbrio das prestações no contrato se encontram 
ultrapassados”. 
                                                 
42
Cfr. OLIVEIRA ASCENSÃO, “Onerosidade excessiva por “alteração das circunstâncias””, in ROA, Ano 65 
(2005), III, p. 625 e ss. 
43
 ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 340. 
44
 MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, p. 140. 
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5) Que não se encontre coberta pelos riscos próprios do contrato − Em quinto lugar, a 
lesão causada pela alteração das circunstâncias não pode estar coberta pelos riscos próprios do 
contrato. Este envolve uma série de riscos inerentes ao seu tipo, ou aqueles que as partes 
contemplam no acordo por elas celebrado e que não justificam a resolução do contrato. 
Ocorrendo uma alteração anormal das circunstâncias terá que se averiguar se o risco era 
normal ou não para aquele negócio. 
Por fim, não podemos deixar de fazer alusão ao art. 438.º onde se encontra plasmado 
um sexto requisito: “a parte lesada não goza do direito de resolução ou modificação do 
contrato, se estava em mora, no momento em que a alteração das circunstâncias se 
verificou”. Quer-se aqui fazer referência aos casos em que a mora (culposa) antecede a 
alteração das circunstâncias. Conforme Pires de Lima e Antunes Varela
45
, o devedor só 
poderá pedir a resolução ou modificação do contrato se a alteração for anterior à mora. Ao 
contrário seria injusto permitir a resolução pois o devedor em mora retiraria vantagens da 
mesma, já não lhe sendo exigível o cumprimento. 
Existe uma única excepção, o art. 830.º, n.º 3, que permite que na acção de execução 
específica, a requerimento do faltoso, a sentença que produza os efeitos da sua declaração 
negocial possa dar lugar à modificação nos termos do art. 437.º, nunca à resolução, ainda que 
a alteração das circunstâncias seja posterior à mora. 
 
5.3.1. Efeitos da resolução do contrato 
A resolução consiste numa declaração dirigida à contraparte no sentido de que o 
contrato se considera como não celebrado, declarando que tudo se passa como se ele não 
tivesse sido realizado
46
. 
Verificadas todas as condições exigidas pelo art. 437.º, a parte lesada terá direito à 
resolução do contrato segundo juízos de equidade. A parte contrária pode opor-se ao pedido 
de resolução, declarando aceitar a modificação do contrato, segundo esses mesmos juízos (art. 
437.º, n.
os
 1 e 2). 
Deverá a resolução ter efeito retroactivo? 
                                                 
45
 PIRES LIMA/ANTUNES VARELA, Código Civil Anotado, vol. I (com a colaboração de M. Henrique Mesquita), 
4.ª ed., Coimbra, Coimbra Editora, 1987, p. 416. 
46
 VAZ SERRA, “Resolução do contrato” in BMJ 68 (1957), p. 195. 
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Vaz Serra
47
 refere que “O 1.º Projecto do Código alemão, § 427.º, alínea 1, não 
atribuía à resolução o efeito de extinguir a relação contratual, mas apenas o de obrigar as 
partes a ter o contrato como se não tivesse sido concluído; e mesmo em face do Código não 
falta quem opine que da resolução derivam somente obrigações e excepções contra as 
obrigações resultantes do contrato; a opinião dominante, porém, é a de que o Código adscreve 
à resolução uma extinção completa da relação contratual, pois é este o efeito que se considera 
como preferível, por mais simples e mais harmónico com a vontade presumível das partes”. 
No nosso ordenamento jurídico, procedendo a resolução do contrato por alteração das 
circunstâncias, o estatuído no art. 439.º do C. C. manda aplicar as regras previstas no art. 
432.º a 436.º. Assim, a extinção do contrato, salvo algumas excepções (quando a 
retroactividade contrariar a vontade das partes ou a finalidade da resolução), terá efeito 
retroactivo (art. 434.º, n.º 1). Utilizam-se, no fundo, as regras da resolução por não 
cumprimento
48
, mas como afirma Vaz Serra
49
, apenas na “parte aplicável”, por exemplo, 
“parece que não deve aplicar-se, no caso de resolução por alteração das circunstâncias, a 
solução proposta para o de resolução por não cumprimento devido a facto imputável, de as 
prestações feitas deverem restituir-se pura e simplesmente e não apenas nos limites do 
enriquecimento sem causa”.  
Ora, resolvendo-se o contrato, em princípio, restitui-se tudo o que tenha sido prestado. 
É o que resulta da aplicação do art. 433.º, que remete para o art. 289.º, estipulando que se 
equipara ao regime da resolução, o da nulidade ou anulabilidade do negócio jurídico. No 
entanto, nos contratos de execução continuada ou periódica, por regra, a resolução não 
abrange as prestações já efectuadas (art. 434.º, n.º 2). 
A resolução não deverá produzir efeitos sobre terceiros de boa fé. A extinção do 
contrato deverá respeitar apenas ao contrato obrigacional e portanto, somente à relação entre 
as partes. Seria injusto que um terceiro adquirente de boa fé visse os seus direitos 
comprometidos pela resolução do contrato. 
                                                 
47
 VAZ SERRA, “Resolução do contrato”, p. 196. 
48
 Tanto na situação de alteração das circunstâncias como na de não-cumprimento, o contrato é resolvido porque 
foi destruída a base do contrato – no primeiro caso a parte incumpriu a sua obrigação e no segundo tornou-se 
excessivamente onerosa ou difícil uma das prestações ou por outro motivo desapareceu a base contratual. Assim, 
VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 371. 
49
 VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 371. 
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Quanto aos terceiros de má fé, a questão já se afigura diferente, ou seja, se adquiriram 
os direitos com conhecimento do direito de resolução, esta deverá produzir efeitos sobre 
eles
50
. 
 
6. Resolução 
6.1. Judicial ou Extrajudicial? 
Sendo certo que em determinados casos o lesado pode resolver o contrato, quando 
existe uma alteração anormal das circunstâncias, importa esclarecer se a resolução tem que ser 
requerida em juízo ou se pode ser realizada por mera declaração extrajudicial (por exemplo 
através de uma carta). 
Analisando os ordenamentos jurídicos italiano e alemão, verificamos o seguinte:
51
 
 O Código italiano parece exigir que a resolução seja requerida em juízo, prevendo no 
art. 1467.º que, “…a parte que deve tal prestação pode pedir a resolução do contrato…”. 
Estão aqui plasmados casos de excessiva onerosidade da prestação, ou seja, situações de 
apreciação difícil e que podem dar lugar a uma modificação do contrato – daí que se 
compreenda a necessidade de a resolução ser requerida em juízo. No entanto, há casos de fácil 
apreciação, em que não faz sentido a modificação. Aí, a via judicial será um meio excessivo, 
uma vez que as partes, entre elas, poderão acabar com o contrato – será suficiente a resolução 
por declaração à contraparte, tal como nos casos de resolução por não cumprimento. 
O direito civil alemão sofreu recentemente uma reforma, em 2001/2002
52
. Esta 
reforma do BGB provocou grandes alterações ao nível do Direito das Obrigações e mais 
particularmente nas obrigações em geral, tendo sido aditado, entre outros, o subtítulo 3, com 
os §§ 313 e 314: o primeiro sobre alteração das circunstâncias e o segundo sobre a denúncia 
de relações duradouras. Interessa-nos o primeiro. 
A alteração das circunstâncias foi codificada no BGB, na sequência de uma proposta 
da comissão de 1991. O § 313 estipula que “Quando uma modificação do contrato não seja 
possível ou surja inexigível para uma das partes, pode a parte prejudicada resolver o 
contrato…”. Não nos parece que a lei alemã exija o pedido em juízo. 
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 VAZ SERRA, “Resolução do contrato”, p. 199. 
51
 Cfr. VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 368 e ss., analisou o que prevêem os 
Códigos de outros ordenamentos jurídicos, relativamente ao facto da exigência ou não do recurso a tribunal para 
resolver o contrato por alteração das circunstâncias. 
52
 MENEZES CORDEIRO, “A Modernização do Direito das Obrigações”, in ROA, Ano 62 (2002), II, p. 319 e ss. 
26 
 
O art. 437.º do nosso Código Civil dispõe o seguinte: 
“1. Se as circunstâncias em que as partes fundaram a decisão de contratar tiverem 
sofrido uma alteração anormal, tem a parte lesada direito à resolução do contrato, 
ou à modificação dele segundo juízos de equidade, desde que a exigência das 
obrigações por ela assumidas afecte gravemente os princípios da boa fé e não esteja 
coberta pelos riscos próprios do contrato. 
2. Requerida a resolução, a parte contrária pode opor-se ao pedido, declarando 
aceitar a modificação do contrato nos termos do número anterior”. 
Fazendo uma primeira e breve leitura do preceituado no artigo, verificamos que a 
resolução é um direito que assiste à parte lesada e que, pretendendo exercê-lo, deve requerê-
la. Como requerer, é a questão que se impõe. 
Não é pacífico na doutrina nem na jurisprudência qual o caminho a seguir. Tentaremos 
fazer um percurso através de uma e de outra, procurando determinar o rumo mais adequado. 
 
6.1.1. Projecção prática do problema 
A questão de saber se a resolução tem que ser exercida judicialmente ou se pode ser 
feita por mera declaração à outra parte, ganha relevância prática quando as partes se mostram 
divergentes quanto ao facto de fazer cessar ou não o contrato, sem prejuízo da importância 
teórica que tem esta discussão. 
Se ambas as partes quiserem resolver o contrato, não se vislumbra qualquer 
impedimento de o fazer extrajudicialmente (nem colocam a hipótese da via judicial). O 
contraente lesado manifesta a sua vontade de resolução e se a outra parte não se opuser, 
desencadeiam-se as respectivas consequências legais. A parte contrária pode sempre impedir 
que a resolução tenha êxito, desde que declare aceitar a modificação do contrato, de acordo 
com o critério de equidade, art. 437.º, n.º 2. 
Saliente-se que a cessação do contrato pode representar consequências gravosas para a 
contraparte que desejaria o total cumprimento do acordado, pelo contrário, o contraente 
lesado liberta-se de um dano iminente ou já em início de execução. 
 Antes de percorrermos os argumentos utilizados pela doutrina e pela jurisprudência 
para justificarem a posição que tomam, tentaremos demonstrar as vantagens e inconvenientes 
de cada um dos caminhos possíveis. 
 A via extrajudicial torna tudo muito mais simples, ou seja, verifica-se a alteração 
superveniente anormal das circunstâncias e as partes resolvem o contrato. A parte que se 
considerar lesada com tal alteração dirige uma declaração à outra parte (por exemplo através 
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de uma carta) dizendo que a partir daquele momento o contrato deixa de existir. Esta 
comunicação não produz logo efeitos, a outra parte pode opor-se, propondo a modificação do 
contrato. 
 Poder-se-á apontar como desvantagem deste caminho, o facto de a verificação dos 
pressupostos do art. 437.º não ser apreciada em juízo. No entanto não nos parece que seja algo 
de muito relevante, pois a parte contrária pode sempre opor-se à declaração de resolução e se 
não houver entendimento, aí sim, recorrer-se-á aos tribunais (unicamente a título subsidiário). 
 A via judicial, apesar de permitir uma apreciação mais rigorosa da verificação dos 
requisitos do art. 437.º, torna-se um caminho mais moroso. Além disso, o recurso a tribunal 
implica algumas despesas, bem como obriga as partes a perderem tempo e preocuparem-se ao 
longo de todo o processo, o que lhes pode causar desgaste pessoal e custos acrescidos
53
. 
 Cremos pois, e em conclusão, que se as partes resolverem a questão sem ter que 
recorrer a juízo, será o mais adequado, só se recorrendo à via judicial no caso de desacordo. 
 Mas afinal a nossa lei, no art. 437.º do C.C., obriga as partes de um contrato que sofreu 
uma alteração anormal das circunstâncias a recorrer a juízo ou não? 
O que pretendeu o legislador quando disse “Requerida a resolução…”? Será que 
“requerer” tem que ser pela via judicial? 
 São estas as principais questões a que tentaremos dar resposta, seguidamente. 
 
6.2. Posição da Doutrina 
 A resolução do contrato por alteração das circunstâncias é diferente da resolução por 
não cumprimento (instituto solidamente assente entre nós), onde basta a declaração 
(extrajudicial) à contraparte. Não é difícil apreciar se o devedor cumpriu ou não a sua 
obrigação, e tendo incumprido, o credor terá direito à resolução, salvo algumas excepções, se 
por exemplo o incumprimento é imputável ao credor. 
A doutrina portuguesa ainda não conseguiu chegar a um consenso, no que respeita à 
interpretação do art. 437.º, isto é, se quando verificados os requisitos, a parte lesada que 
pretenda a resolução do contrato, é obrigada a recorrer ao tribunal. 
 Será que podemos ter a ousadia e defender a resolução extrajudicial em qualquer caso 
(de difícil ou fácil apreciação)? 
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 Nunca se pode garantir a alguém que sairá vencedor de um litígio judicial, é sempre um risco, o que implica 
alguma ponderação e consciência quando se decide avançar. 
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 É possível, e tem fundamento, esse entendimento
54
. Para Vaz Serra
55
 a resolução em 
causa não tem que ser requerida judicialmente, tal como o defendem também Oliveira 
Ascensão e Teixeira de Sousa
56
, com o seguinte: 
“A resolução por alteração das circunstâncias (…) é uma modalidade de resolução. É 
regulada no Código Civil imediatamente na sequência dos arts. 432 a 436, que regulam em 
geral a resolução do contrato. É portanto a manifestação desta categoria geral. Não está 
incluída na mesma subsecção porque a alteração das circunstâncias pode levar também à 
modificação do contrato, nos termos previstos na própria epígrafe. Mas isso não impede que, 
quando a parte contrária não aceitar a modificação (art. 437/2), se realize uma resolução 
verdadeira e própria. 
Ora, o art. 437 vem na sucessão imediata do art. 436/1, onde se dispõe: “A resolução 
do contrato pode fazer-se mediante declaração à outra parte”. Isto não pode ter escapado ao 
legislador. A resolução está sujeita ao regime geral da categoria em que se integra.”. 
 No mesmo sentido, Galvão Telles
57
, explica que a parte que se considerar lesada com 
a alteração anormal pode provocar a resolução mediante declaração (extrajudicial) dirigida à 
outra parte. 
 Da mesma opinião é Calvão da Silva
58
, ao considerar efectuada a resolução de um 
contrato por alteração das circunstâncias através de carta e Menezes Leitão
59
 que não 
considera imperativo o recurso a juízo nesta situação. 
 Para um outro sector da doutrina, secundado por alguma jurisprudência
60
, a resolução 
não opera de modo automático, carecendo de ser judicialmente requerida. É esta a tese 
defendida por Almeida Costa
61
, que escreveu “A interpretação dos n.os 1 e 2 do art. 437.º que, 
a este respeito, se considera exacta é a seguinte: pertence ao lesado escolher entre a resolução 
do contrato e a modificação das suas cláusulas; se prefere o primeiro termo da alternativa, a 
parte contrária pode simplesmente opor-se a esse pedido, ou declarar, também, que aceita a 
                                                 
54
 Cfr. VAZ SERRA, “Resolução ou modificação dos contratos…”, p. 370, “Afigura-se mesmo dever ir-se mais 
longe e admitir, em todos os casos, a resolução por declaração à outra parte. Pode acontecer que esta se não 
oponha à resolução, não havendo, por isso, necessidade de exigir sempre a resolução judicial”. 
55
 Ver nota anterior. 
56
 Opinião dada in Parecer (inédito) para o Processo n.º 1913/08-2 – Apelação de 13.04.2010 (João Proença), 
Tribunal da Relação do Porto, 2.ª secção, p. 37, (inédito). 
57
 Cfr. GALVÃO TELLES, Manual dos Contratos em Geral, p. 345 (nota 314). 
58
 Cfr. CALVÃO DA SILVA, Estudos de Direito Civil e Processo Civil, Coimbra, Almedina, 1996, p. 181. 
59
 Cfr. MENEZES LEITÃO, Direito das Obrigações, p. 143. 
60
 Ver o que se diz infra em 6.3. 
61
 Cfr. ALMEIDA COSTA, Direito das Obrigações, p. 347 e 348 (nota 3), afirma expressamente que “A resolução 
ou modificação do contrato tem de ser requerida em juízo. Sabemos que a resolução disciplinada no arts. 432.º a 
436.º se pode efectivar mediante declaração à outra parte, no prazo convencionado ou por esta fixado”. 
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modificação equitativa do contrato; nesta última hipótese, o tribunal decidirá – sendo caso 
disso – a resolução ou a revisão segundo critérios de equidade, consoante o que se revele mais 
de acordo com a justiça da situação concreta”. 
Neste sentido, encontramos ainda, Pessoa Jorge
62
 que escreve que, o art. 437.º não 
autoriza pura e simplesmente o devedor a não cumprir (subsiste a ilicitude do não 
cumprimento), mas concede-lhe o direito de obter a modificação ou resolução do contrato. 
 
6.3. Posição da Jurisprudência 
 A jurisprudência mais recente vem apontando no sentido de considerar que a resolução 
por alteração das circunstâncias pode ser efectuada mediante declaração extrajudicial. 
 Passamos à análise de alguns Acórdãos. 
 Era recorrente os tribunais optarem pela obrigatoriedade da resolução judicial, como 
podemos verificar na afirmação peremptória do Ac. da Relação do Porto de 2.11.1989
63
, “A 
resolução de um contrato com base na alteração anormal das circunstâncias não pode 
efectuar-se extrajudicialmente”. No mesmo sentido o Ac. do STJ de 18.05.199364, que 
também admite que a resolução tem que ser requerida em juízo, considerando tratar-se de uma 
questão “pacífica”. Na nossa opinião esta questão está longe de ser “pacífica”, é um problema 
ainda bastante controverso, pois em casos semelhantes, ou até no mesmo caso, conforme 
veremos, verifica-se que os tribunais não têm uma opinião uniforme. Ora decidem de uma 
forma, ora decidem de outra. 
 Em posição idêntica, o Ac. da Relação de Lisboa de 14.11.1980
65
, que diz que “A 
resolução ou modificação do contrato, segundo juízos de equidade, de harmonia com o art. 
437.º do Código Civil, não operam automaticamente; necessário inerente pedido do réu, a 
formular em reconvenção”. Também no Ac. do STJ de 11.03.199966 pode ler-se que “A parte 
contrária, através de pedido reconvencional e nunca por excepção, pode impedir que a 
resolução tenha êxito, logo que declare aceitar a modificação do contrato de acordo com o 
critério de equidade, art. 437.º n.º 2”. 
                                                 
62
 Cfr. PESSOA JORGE, Ensaio sobre os pressupostos da responsabilidade civil, Coimbra, Almedina, 1995, p. 
113. 
63
 Cfr. Ac. da Relação do Porto de 2.11.1989 (Lopes Furtado), in CJ, ano XIV, tomo V, p. 183. 
64
 Cfr. Ac. do STJ de 18.05.1993 (Pais de Sousa), in CJ, ano I, tomo II, p. 109. 
65
 Cfr. Ac. da Relação de Lisboa de 14.11.1980 (Lima Cluny), in CJ, ano V, p. 12. 
66
 Cfr. Ac. do STJ de 11.03.1999 (Torres Paulo) in CJ, ano VII, tomo I, 1999, p. 139. 
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 Passando à análise de jurisprudência mais recente, encontramos alguns acórdãos em 
sentido oposto: 
 No Ac. do STJ de 16.04.2002
67
, podemos ler o seguinte: “(…) a promitente 
vendedora, e ora recorrida (…) avisou os aqui recorrentes de que o contrato celebrado se 
considerava "resolvido parcialmente, devendo o remanescente do preço em dívida ser pago no 
acto da escritura e não através de prestação de facto contínuo e sucessivo"”, nunca neste 
acórdão se põe em causa o modo como a parte requer a resolução do contrato, apenas se 
discute “se a factualidade apurada justifica ou não a resolução ou modificação do contrato por 
alteração das circunstâncias”. 
 O Ac. da Relação de Coimbra de 19.04.2005
68
, refere-se a um contrato promessa de 
compra e venda, celebrado entre as partes, tendo por objecto um prédio rústico, no 
pressuposto de determinado aproveitamento urbanístico, “tanto assim é que ficou 
expressamente clausulado não só que o preço da compra foi fixado no pressuposto de a 
Câmara vir a viabilizar a construção de 50 fogos de tipologia determinada, como também que 
os RR aceitavam reduzir o mesmo num dado montante por cada fogo a menos, ainda que com 
um limite máximo de redução de 15 %”. Acontece que a construção no local se encontra 
interdita por força de diploma legal. Assim o referido Acórdão diz que “A parte que se 
considerar lesada com uma alteração superveniente anormal das circunstâncias e não havendo 
acordo para se prevenir o litígio, pode provocar essa resolução mediante declaração 
(extrajudicial) dirigida à outra parte; o contrato deve considerar-se desfeito logo que a 
declaração chegue ao poder do destinatário ou seja dele conhecida”. 
 O Ac. da Relação de Lisboa de 19.05.2005
69
, trata de uma questão ocorrida entre 
locador e locatário de equipamento destinado a ser utilizado num estabelecimento comercial 
que in casu, foi trespassado. Considerou-se que o trespasse comercial levado a cabo pelo 
locatário, “(…) ainda que impossibilite o locatário/trespassante de tirar proveito desse 
equipamento, não constitui alteração anormal ou imprevisível das circunstâncias(…)”. Mas, 
refere expressamente o Acórdão que “a resolução a que alude o artigo 437.º do CC tem por 
base a lei; dito isto não se extrai da lei que o destinatário, que não respondeu à declaração 
                                                 
67
 Cfr. Ac do STJ de 16.04.2002 (Pinto Monteiro), in <http://www.dgsi.pt>. 
68
 Cfr. Ac. da Relação de Coimbra de 19.04.2005 (Cardoso de Albuquerque), in <http://www.dgsi.pt>. 
69
 Cfr. Ac. da Relação de Lisboa de 19.05.2005 (Salazar Casanova), in <http://www.dgsi.pt>. 
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extrajudicial de resolução (…)”, ou seja, considera a possibilidade de resolução sem recurso a 
tribunal. 
 
6.3.1. Análise do Processo n.º 1913/08-2 – Apelação 
 Interessante será analisar o Processo 1913/08-2 – Apelação de 13.04.2010 (Tribunal 
da Relação do Porto), na parte referente à resolução do contrato por alteração das 
circunstâncias. De entre todas as questões a resolver neste litígio, destacamos a seguinte: 
Apurar se entre os autores (autores de manuais escolares) e a ré (editora X) foram 
efectivamente celebrados contratos de edição tendo por objecto determinadas obras e se tais 
contratos se mantêm, com o que se prende a validade dos contratos de edição posteriormente 
outorgados entre os autores e outra interveniente (editora Y).  
A decisão de 1.ª instância
70
, a certa altura aborda a questão da validade dos contratos 
em causa. Será aí que focaremos a nossa atenção, deixando de parte o restante conteúdo do 
acórdão. 
Quando aborda o problema, o Juiz começa com uma referência ao princípio da 
liberdade contratual e da estabilidade dos contratos, aceitando que este não é absoluto, “na 
medida em que se admite, embora com carácter excepcional, a extinção ou modificação da 
relação contratual por vontade exclusiva de uma das partes”. Depois de apreciados todos os 
pressupostos de aplicação do art. 437.º, verificou-se que estavam preenchidos, houve uma 
alteração das circunstâncias em que os autores se vincularam. Assim, o juiz concluiu pela 
resolução dos contratos através de carta, ou seja, extrajudicialmente. Alega que “A resolução 
do contrato por alteração das circunstâncias, prevista no art. 437.º exige, pois, uma 
declaração, expressa ou tácita, nesse sentido, o que inequivocamente foi feito”. 
Foi interposto recurso da decisão e o Tribunal da Relação do Porto veio colocar-se 
numa posição completamente oposta da defendida pelo Tribunal Judicial de Oliveira de 
Azeméis. 
Embora considere, e bem, que “a questão não seja pacífica”71, o Tribunal da Relação 
entende que “a resolução não opera de modo automático, verificado o respectivo 
                                                 
70
 Sentença do Tribunal Judicial de Oliveira de Azeméis, 3.º Juízo Cível, Processo n.º 1738/04.9 TBOAZ, 
31.08.2007 (Jorge Bispo), p. 37, (inédita). 
71
 Ac. da Relação do Porto de 13.04.2010, p. 61. 
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circunstancialismo, carecendo de ser judicialmente requerida”. Apoia-se, quanto a este 
aspecto, na doutrina defendida por Almeida Costa e Pessoa Jorge
72
. 
Outro fundamento utilizado é o elemento literal, traduzido na expressão “requerida a 
resolução”, constante do n.º 2 do art. 437.º, ou seja, a parte não tem o direito potestativo de 
resolver extrajudicialmente o contrato, mas apenas o direito de requerer a sua resolução. 
Não se limitando a sustentar a sua orientação em posições doutrinais, o Acórdão da 
Relação também faz referência a Jurisprudência que vai no mesmo sentido
73
, mas entre os 
diversos exemplos a que recorre, não se encontra nenhuma decisão proferida após 1999. 
Pronunciando-se sobre o Acórdão em questão, Oliveira Ascensão e Teixeira de 
Sousa
74
, entendem que a resolução prevista no art. 437.º está sujeita ao regime da resolução, 
pelo que “pode fazer-se mediante declaração à outra parte”. Nessa sequência, vêm dizer o 
seguinte: 
“O douto Acórdão da Relação apresenta dois argumentos em contrário. 
1. A letra do art. 437/2: “Requerida a resolução...”. É uma razão meramente formal, 
bem pouco convincente. A parte pretende a resolução, mas a outra parte pode opor a 
modificação, como se estabelece no mesmo preceito. Isto significa que ninguém pode 
autocraticamente produzir o efeito “resolução”. Mas não implica que para tal se deva recorrer 
a juízo. 
2. Isto é ainda a base do 2.º argumento: “a natureza alternativa da providência 
concedida – resolução ou modificação – cuja definição não pode alcançar-se sem o recurso a 
juízo”. 
Oliveira Ascensão e Teixeira de Sousa consideram que “(…) não é assim: o facto de a 
outra parte poder contrapor a modificação, ao ser requerida extra-judicialmente a resolução, 
não é também suficiente, pois a outra parte pode então do mesmo modo declarar aceitar a 
modificação. (…)” 
Referindo-se ainda ao caso em apreço, afirmam que se a questão tiver de subir a juízo 
por não haver acordo entre as partes, é preferível que “(…) venha já esclarecida, evitando-se o 
desperdício de actividade judicial.”. 
Este caso demonstra expressamente como a questão da resolução judicial ou 
extrajudicial, na prática, suscita dúvidas. Exactamente na apreciação da mesma questão, 
                                                 
72
 Ver o que se diz supra em 6.2. 
73
 Ac. da Relação do Porto de 13.04.2010, p. 62. 
74
 OLIVEIRA ASCENSÃO E TEIXEIRA DE SOUSA in Parecer (inédito) para o Processo n.º 1913/08-2, Tribunal da 
Relação do Porto, 2010, p. 38. 
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temos uma decisão na 1.ª instância que admite a resolução extrajudicial e outra em sede de 
recurso que a rejeita completamente. 
 
6.3.2. Evolução da Jurisprudência 
Face à análise jurisprudencial, observamos que tem vindo a verificar-se uma evolução 
gradual, um progresso num determinado sentido, no modo de decidir dos nossos tribunais. 
Enquanto os acórdãos mais antigos exigiam a resolução judicial, os mais actuais 
optam por aceitar que o problema seja solucionado entre as partes (extrajudicialmente). 
Um facto é evidente: apesar de as posições variarem, quase todas as decisões acabam 
por optar por uma ou outra via sem se preocuparem muito em explicar o porquê de tal 
escolha. Não encontramos justificações pormenorizadas nem extensas, tal como se pode 
verificar pela análise jurisprudencial.  
As decisões menos recentes demonstram que o juiz olhava unicamente para a lei, 
limitando-se à letra da mesma, pelo que não admitia a resolução que não fosse “requerida” 
em juízo. É certo que se apoiava nalguma doutrina, mas tinha uma visão mais fechada, menos 
preocupada com a realidade e o caso concreto. 
Já se referiu, e volta-se aqui a realçar, que a resolução por alteração superveniente das 
circunstâncias, apesar de todas as especificidades que a tornam de algum modo especial, não 
deixa, jamais, de ser a figura da “resolução”, logo, estará sujeita ao regime da mesma. Assim 
poder-se-á resolver o contrato, mediante a declaração à contraparte. 
Os juízes de hoje, apoiados por alguma doutrina, tendem a aceitar a resolução 
extrajudicial do contrato por alteração das circunstâncias como o modo mais simples e mais 
célere de resolver a questão, quando há entendimento das partes. 
 Na verdade, se a lei não impõe o recurso a juízo, para quê estar a exigi-lo? 
6.4. Crítica. Posição adoptada 
A nosso ver, não decorre explicitamente da letra do art. 437.º do C.C. que o direito à 
resolução seja exercido por via judicial. 
Sem prescindir do valor da doutrina que defende a resolução pela via judicial, 
entendemos que a resolução do contrato por alteração das circunstâncias deve ser admitida 
extrajudicialmente. 
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Existe um princípio geral que não é o da jurisdicionalização da vida corrente, é o 
contrário: “um acto só tem de ser realizado em juízo quando a lei o impuser. O entendimento 
contrário levaria a que grande maioria da população portuguesa ficasse na prática impedida de 
resolver contratos por alteração das circunstâncias, por não estar em condições de afrontar o 
desgaste e os encargos judiciais, ou outros, que isso acarretaria”7576. 
Não podemos fundamentar a nossa posição apenas com o recurso ao contributo dado 
pela doutrina. A jurisprudência tem sofrido uma evolução em relação à qual não devemos 
ficar indiferentes. Apesar de termos analisado uma decisão bastante recente que continua a 
optar pela obrigatoriedade da resolução judicial, é notória a tendência para o outro caminho 
nos acórdãos proferidos nos últimos anos. 
Assim, face ao exposto, parece-nos que teremos de ir mais longe do que prevê a letra 
da lei, fazendo uma interpretação extensiva e actualista do art. 437.º de harmonia com o art. 
9.º, n.º 1, ambos do C.C. 
A lei não é clara quanto à via que deve ser seguida, apenas nos diz “Requerida a 
resolução…”, não assumindo se judicialmente ou extrajudicialmente. No entanto sabemos que 
o direito de resolução é um direito potestativo extintivo, “dependente da verificação de um 
fundamento previsto na lei ou em convenção − um facto ou uma situação a que a lei ou a 
convenção das partes faz corresponder o surgimento desse direito potestativo”77. A 
contraparte tem o direito de resolver o contrato, não tem de pedir em juízo para exercer o seu 
direito. Além disso, a resolução do contrato por alteração das circunstâncias prevista no art. 
437.º do C.C., surge no seguimento dos arts. 432.º a 436.º, onde é suficiente a declaração à 
outra parte. O espírito do legislador não deve ter sido diferente quando se referiu a “requerer”, 
se assim fosse parece-nos que o teria referido expressamente. 
 Em conclusão, na nossa opinião, feita a interpretação da lei, o recurso a juízo fica 
reservado apenas para as situações em que não é possível o acordo. 
 
6.5. Resolução Extrajudicial e Silêncio da contraparte 
 Discutidas as duas vias possíveis de resolução do contrato por alteração das 
circunstâncias, impõe-se colocar outra questão, não menos pertinente. 
                                                 
75
 Assim, OLIVEIRA ASCENSÃO e TEIXEIRA DE SOUSA in Parecer (inédito) para o Processo n.º 1913/08-2, p. 38. 
76
 Esta situação já tinha sido referida a propósito das desvantagens do recurso à via judicial. 
77
 Cfr. Ac. do STJ de 21.05.2009 (Santos Bernardino), in <http://www.vlex.pt>. 
35 
 
 Admitindo-se a possibilidade de resolução através de declaração extrajudicial, qual o 
valor do silêncio da contraparte? 
Será que as razões invocadas, para sustentar a resolução, se tornam indiscutíveis pelo 
facto de o destinatário da declaração de resolução não lhe ter respondido? 
 Para resolver este problema, é imperativo, em primeiro lugar, apreciar qual o valor do 
silêncio como meio declarativo. 
 Como sabemos, no dia-a-dia, muitas vezes o silêncio significa consentimento, todos 
conhecemos o aforismo popular “quem cala consente” (“qui tacet consentire videtur”, 
expressão latina recebida do Direito Canónico). Mas no âmbito dos negócios jurídicos não se 
pode dar relevância a tal expressão, pois não exprime qualquer vontade. Aquele que nada diz 
ou nada faz pode fazê-lo por diversos motivos, pode não querer dizer sim nem não, pelo que 
vincular alguém, sem mais, apenas porque ficou calado, não seria de todo razoável. 
 Esta questão da declaração por omissão foi bastante debatida na doutrina antes de estar 
expressamente prevista na lei. Hoje, o Código Civil, no art. 218.º, dá-nos a solução, 
determinando que “o silêncio não vale como declaração negocial, a não ser que esse valor 
lhe seja atribuído por lei, convenção ou uso”. Por outras palavras, o silêncio assume valor de 
declaração negocial se assim resultar da lei, uso ou convenção, ou seja, quando haja o ónus de 
adoptar determinado comportamento. Vejamos cada uma das hipóteses: 
 A título meramente exemplificativo de uma situação em que a lei prevê o silêncio com 
valor declarativo, refira-se o n.º 1 do art. 1054.º do C.C., segundo o qual o contrato de 
arrendamento se considera renovado se nenhuma das partes o denunciar. 
 Os usos a que alude ao art. 218.º poderão ser de diversas origens: regionais, 
profissionais ou até de certa actividade; mas serão sempre práticas ou costumes de facto com 
importância no tráfico jurídico e no comércio.
78
 
 Finalmente, a convenção terá necessariamente que ser um acordo das partes acerca do 
sentido atribuído à omissão de comportamento de uma delas. Se A remete uma proposta 
contratual a B e insere na mesma uma cláusula segundo a qual na falta de resposta aquela se 
tem como aceite, dentro de determinado prazo, o silêncio do destinatário não vale como 
aceitação, pois não houve qualquer convenção. 
 O já referido Ac. do Tribunal da Relação de Lisboa de 19.05.2005
79
 considerou que “a 
resolução a que alude o artigo 437.º do Código Civil tem por base a lei; dito isto não se extrai 
                                                 
78
 Sobre o valor jurídico dos usos veja-se o art. 3.º do C.C. 
79
 Cfr. Ac. da Relação de Lisboa de 19.05.2005 (Salazar Casanova), in <http://www.dgsi.pt>. 
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da lei que o destinatário, que não respondeu à declaração extrajudicial de resolução, deva ser 
fulminado com a cominação de se considerarem, por tal inércia, imediatamente indiscutíveis 
as razões invocadas para sustentar a resolução tanto na sua expressão de facto como nas suas 
consequências jurídicas. (…) Permite o artigo 432.º/2 do Código Civil que, requerida a 
resolução, a parte contrária se oponha ao pedido, declarando aceitar a modificação do contrato 
segundo juízos de equidade; trata-se, porém, de uma faculdade e não de um regime legal 
impositivo no sentido em que, não havendo tal oposição, fique a valer a resolução nos termos 
pedidos”. 
 Assim, estamos agora em condições de dar resposta ao problema acima colocado: a 
ausência de resposta da contraparte não significa que aceitou a verdade das razões indicadas 
na declaração extrajudicial de resolução, nem sequer a indiscutibilidade jurídica dessas 
razões. 
A declaração de resolução possui, nos termos do art. 224.º, n.º 1, 1.ª parte, a 
característica de unilateralidade recipienda, mas conforme afirma Brandão Proença
80, “A 
desnecessidade da anuência (ou assentimento) da contraparte pode, contudo, projectar-se 
judicialmente numa discordância quanto à existência dos pressupostos resolutivos (ou à 
correcção do exercício do direito)…”. Portanto, apesar de o contrato se considerar desfeito 
logo que a declaração chega ao destinatário ou dela tem conhecimento (art. 224.º), sempre que 
aquele não se conforme com a resolução e os motivos que a ela levaram, é indispensável o 
recurso à via judicial
81
. 
  
                                                 
80
 BRANDÃO PROENÇA, A Resolução do Contrato no Direito Civil, Coimbra, Coimbra Editora, 1996, p. 152. 
81
 Cfr. GALVÃO TELLES, Manual dos Contratos em Geral, p. 345 (nota 314). 
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